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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-i-
deias-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-



MATEMÁTICA

4242
a solução para o seu concurso!

Editora

A subtração é a operação inversa da adição.
Observe que em uma subtração o sinal do resultado é sempre 

do maior número!!!
4 + 5 = 9
4 – 5 = -1

Considere as seguintes situações:

1 - Na segunda-feira, a temperatura de Monte Sião passou de 
+3 graus para +6 graus. Qual foi a variação da temperatura?

Esse fato pode ser representado pela subtração: (+6) – (+3) = +3

2 - Na terça-feira, a temperatura de Monte Sião, durante o dia, 
era de +6 graus. À Noite, a temperatura baixou de 3 graus. Qual a 
temperatura registrada na noite de terça-feira?

Esse fato pode ser representado pela adição: (+6) + (–3) = +3

Se compararmos as duas igualdades, verificamos que (+6) – 
(+3) é o mesmo que (+6) + (–3). 

Temos:
(+6) – (+3) = (+6) + (–3) = +3
(+3) – (+6) = (+3) + (–6) = –3
(–6) – (–3) = (–6) + (+3) = –3

Daí podemos afirmar: Subtrair dois números inteiros é o mes-
mo que adicionar o primeiro com o oposto do segundo.

Fique Atento: todos parênteses, colchetes, chaves, números, 
..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inver-
tido, ou seja, é dado o seu oposto.

Ex.:
10 – (10+5) = 
10 – (+15) = 
10 – 15 = 
- 5

Multiplicação de Números Inteiros
A multiplicação funciona como uma forma simplificada de uma 

adição quando os números são repetidos. Poderíamos analisar tal 
situação como o fato de estarmos ganhando repetidamente algu-
ma quantidade, como por exemplo, ganhar 1 objeto por 30 vezes 
consecutivas, significa ganhar 30 objetos e esta repetição pode ser 
indicada por um x, isto é: 1 + 1 + 1 ... + 1 + 1 = 30 x 1 = 30

Se trocarmos o número 1 pelo número 2, obteremos: 2 + 2 + 2 
+ ... + 2 + 2 = 30 x 2 = 60

Se trocarmos o número 2 pelo número -2, obteremos: (–2) + 
(–2) + ... + (–2) = 30 x (-2) = –60

Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indi-
cado por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

Divisão de Números Inteiros

- Divisão exata de números inteiros.
 Veja o cálculo:
(– 20) : (+ 5) =  q  →(+ 5) . q = (– 20) → q = (– 4)
Logo (– 20) : (+ 5) = - 4

Considerando os exemplos dados, concluímos que, para efe-
tuar a divisão exata de um número inteiro por outro número inteiro, 
diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo pelo módulo 
do divisor. 

Exemplo: (+7) : (–2) ou (–19) : (–5) são divisões que não podem 
ser realizadas em Z, pois o resultado não é um número inteiro.

- No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa e 
não tem a propriedade da existência do elemento neutro.

- Não existe divisão por zero.
- Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Exemplo: 0 : (–10) = 0      b) 0 : (+6) = 0    c) 0 : (–1) = 0

Regra de Sinais da Multiplicação e Divisão
→ Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.
→ Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Potenciação de Números Inteiros
A potência xn do número inteiro a, é definida como um produto 

de n fatores iguais. O número x é denominado a base e o número 
n é o expoente. xn =  x . x . x . x ... x, x é multiplicado por x, n vezes.

Exemplos:
33 = (3) x (3) x (3) = 27
(-5)5 = (-5) x (-5) x (-5) x (-5) x (-5) = -3125
(-7)² = (-7) x (-7) = 49
(+9)² = (+9) x (+9) = 81

- Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
Exemplo: (+3)2 = (+3) . (+3) = +9

- Toda potência de base negativa e expoente par é um número 
inteiro positivo.

Exemplo: (–8)2 = (–8) . (–8) = +64

- Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-
mero inteiro negativo.

Exemplo: (–5)3 = (–5) . (–5) . (–5) = –125
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§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesqui-
sa científica e tecnológica. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
11, de 1996)

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado me-
diante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 
(dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita 
para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria; (Reda-
ção dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009) (Vide Emenda 
Constitucional nº 59, de 2009)

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito; (Re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

III - atendimento educacional especializado aos portadores de 
deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 
(cinco) anos de idade; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 53, de 2006)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da 
criação artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições 
do educando;

VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da edu-
cação básica, por meio de programas suplementares de material 
didático escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde. (Re-
dação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

§ 1º O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público 
subjetivo.

§ 2º O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Pú-
blico, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autorida-
de competente.

§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no en-
sino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou 
responsáveis, pela freqüência à escola.

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as se-
guintes condições:

I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;
II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.
Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fun-

damental, de maneira a assegurar formação básica comum e res-
peito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.

§ 1º O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá dis-
ciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino funda-
mental.

§ 2º O ensino fundamental regular será ministrado em língua 
portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também a uti-
lização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendi-
zagem.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino.

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos 
Territórios, financiará as instituições de ensino públicas federais e 
exercerá, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, 
de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e 
padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência téc-
nica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino funda-
mental e na educação infantil. (Redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 14, de 1996)

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no 
ensino fundamental e médio. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 14, de 1996)

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de co-
laboração, de forma a assegurar a universalização, a qualidade e a 
equidade do ensino obrigatório. (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 108, de 2020)

§ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao 
ensino regular. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006)

§ 6º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
exercerão ação redistributiva em relação a suas escolas. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 7º O padrão mínimo de qualidade de que trata o § 1º deste 
artigo considerará as condições adequadas de oferta e terá como 
referência o Custo Aluno Qualidade (CAQ), pactuados em regime de 
colaboração na forma disposta em lei complementar, conforme o 
parágrafo único do art. 23 desta Constituição. (Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 108, de 2020)

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoi-
to, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por 
cento, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida 
a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimen-
to do ensino.

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela 
União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos 
Estados aos respectivos Municípios, não é considerada, para efeito 
do cálculo previsto neste artigo, receita do governo que a transferir.

§ 2º Para efeito do cumprimento do disposto no “caput” deste 
artigo, serão considerados os sistemas de ensino federal, estadual e 
municipal e os recursos aplicados na forma do art. 213.

§ 3º A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade 
ao atendimento das necessidades do ensino obrigatório, no que se 
refere a universalização, garantia de padrão de qualidade e equida-
de, nos termos do plano nacional de educação. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

§ 4º Os programas suplementares de alimentação e assistência 
à saúde previstos no art. 208, VII, serão financiados com recursos 
provenientes de contribuições sociais e outros recursos orçamen-
tários.

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de 
financiamento a contribuição social do salário-educação, recolhida 
pelas empresas na forma da lei. (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 53, de 2006) (Vide Decreto nº 6.003, de 2006)

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da contri-
buição social do salário-educação serão distribuídas proporcional-
mente ao número de alunos matriculados na educação básica nas 
respectivas redes públicas de ensino. (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 53, de 2006)

§ 7º É vedado o uso dos recursos referidos no caput e nos §§ 5º 
e 6º deste artigo para pagamento de aposentadorias e de pensões. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)

§ 8º Na hipótese de extinção ou de substituição de impostos, 
serão redefinidos os percentuais referidos no caput deste artigo e 
no inciso II do caput do art. 212-A, de modo que resultem recursos 
vinculados à manutenção e ao desenvolvimento do ensino, bem 
como os recursos subvinculados aos fundos de que trata o art. 212-
A desta Constituição, em aplicações equivalentes às anteriormente 
praticadas. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)
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Estratégias:

10.1. aderir a programa nacional de educação de jovens e adul-
tos voltado à conclusão do ensino fundamental e à formação profis-
sional inicial, de forma a estimular a conclusão da educação básica;

10.2. expandir as matrículas na educação de jovens e adultos, 
de modo a articular a formação inicial e continuada de trabalhado-
res com a educação profissional, objetivando a elevação do nível de 
escolaridade do trabalhador;

10.3. fomentar a integração da educação de jovens e adultos 
com a educação profissional, em cursos planejados, de acordo com 
as características do público da educação de jovens e adultos e con-
siderando as especificidades das populações itinerantes e do cam-
po e das comunidades indígenas e quilombolas, inclusive na moda-
lidade de educação a distância;

10.4. ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e 
adultos com deficiência e baixo nível de escolaridade, por meio do 
acesso à educação de jovens e adultos articulada à educação pro-
fissional;

10.5. aderir a programa nacional de reestruturação e aquisição 
de equipamentos voltados à expansão e à melhoria da rede física 
de escolas públicas que atuam na educação de jovens e adultos in-
tegrada à educação profissional, garantindo acessibilidade à pessoa 
com deficiência;

10.6. diversificar o currículo da educação de jovens e adultos, 
articulando a formação básica e a preparação para o mundo do tra-
balho e estabelecendo inter-relações entre teoria e prática, nos ei-
xos da ciência, do trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, 
de forma a organizar o tempo e o espaço pedagógicos adequados 
às características desses alunos;

10.7. fomentar a produção de material didático, o desenvolvi-
mento de metodologias específicas, bem como os instrumentos de 
avaliação, garantindo o acesso a equipamentos e laboratórios e aos 
diferentes espaços da escola;

10.8. garantir a formação continuada e tecnológica digital de 
docentes das escolas públicas que atuam na educação de jovens e 
adultos articulada à educação profissional;

10.9. fomentar a oferta pública de formação inicial e continu-
ada para trabalhadores e trabalhadoras articulada à educação de 
jovens e adultos, em regime de colaboração e com apoio de entida-
des privadas de formação profissional vinculadas ao sistema sindi-
cal e de entidades sem fins lucrativos de atendimento à pessoa com 
deficiência, com atuação exclusiva na modalidade;

10.10. aderir a programa nacional de assistência ao estudante, 
que garanta ações de assistência social, financeira e de apoio psico-
pedagógico que contribua para garantir o acesso, a permanência, 
a aprendizagem e a conclusão com êxito da educação de jovens e 
adultos articulada à educação profissional;

10.11. expandir a oferta de educação de jovens e adultos arti-
culada à educação profissional, de modo a atender às pessoas pri-
vadas de liberdade nos estabelecimentos penais, assegurando-se 
formação específica dos professores e implementação de diretrizes 
nacionais em regime de colaboração;

10.12. reconhecer saberes dos jovens e adultos trabalhadores, 
considerando-os na articulação curricular dos cursos de formação 
inicial e continuada e dos cursos técnicos de nível médio.

Meta 11: triplicar as matrículas da educação profissional técni-
ca de nível médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 
50% (cinquenta por cento) da expansão no segmento público.

Estratégias:

11.1. participar da política de expansão das matrículas de edu-
cação profissional técnica de nível médio na Rede Federal de Educa-
ção Profissional, Científica e Tecnológica, levando em consideração 
a responsabilidade dos Institutos na ordenação territorial, sua vin-
culação com arranjos produtivos, sociais e culturais locais e regio-
nais, bem como a interiorização da educação profissional;

11.2. fomentar a expansão da oferta de educação profissional 
técnica de nível médio nas redes públicas estaduais de ensino;

11.3. fomentar a expansão da oferta de educação profissional 
técnica de nível médio na modalidade de educação a distância, com 
a finalidade de ampliar a oferta e democratizar o acesso à educação 
profissional pública e gratuita, assegurado padrão de qualidade;

11.4. fomentar a reestruturação das escolas de educação pro-
fissional levando-se em consideração as especificidades de cada 
curso, a necessidade de máquinas e equipamentos, implementos 
didáticos e tecnológicos, bem como a capacitação de profissionais 
envolvidos;

11.5. estimular a expansão do estágio na educação profissional 
técnica de nível médio e do ensino médio regular, preservando-se 
seu caráter pedagógico integrado ao itinerário formativo do aluno, 
visando à formação de qualificações próprias da atividade profis-
sional, à contextualização curricular e ao desenvolvimento da ju-
ventude;

11.6. estimular a oferta de programas de reconhecimento de 
saberes para fins de certificação profissional em nível técnico;

11.7. fomentar a ampliação da oferta de matrículas gratuitas de 
educação profissional técnica de nível médio pelas entidades priva-
das de formação profissional vinculadas ao sistema sindical e enti-
dades sem fins lucrativos de atendimento à pessoa com deficiência, 
com atuação exclusiva na modalidade;

11.8. apoiar a oferta de financiamento estudantil à educação 
profissional técnica de nível médio oferecida em instituições priva-
das de educação superior;

11.9. cooperar na institucionalização de sistema de avaliação 
da qualidade da educação profissional técnica de nível médio das 
redes escolares públicas e privadas;

11.10. fomentar a expansão do atendimento do ensino médio 
gratuito integrado à formação profissional para as populações do 
campo e para as comunidades indígenas e quilombolas, de acordo 
com os seus interesses e necessidades;

11.11. promover a expansão da oferta de educação profissional 
técnica de nível médio para o público da educação especial;

11.12. acompanhar a elevação da taxa de conclusão média 
dos cursos técnicos de nível médio na Rede Federal de Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica para 90% (noventa por cento) 
e elevar, nos cursos presenciais, a relação de alunos por professor 
para 20 (vinte);

11.13. fomentar o investimento em programas de assistência 
estudantil e mecanismos de mobilidade acadêmica, visando a ga-
rantir as condições necessárias à permanência dos estudantes e à 
conclusão dos cursos técnicos de nível médio;

11.14. reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais no 
acesso e permanência na educação profissional técnica de nível 
médio, inclusive mediante a adoção de políticas afirmativas, na for-
ma da lei;



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

223
a solução para o seu concurso!

Editora

“Ele trouxe definitivamente à berlinda a discussão do profissio-
nalismo”, ressalta Suzana Moreira, coordenadora pedagógica da Es-
cola Projeto Vida, responsável por cursos de capacitação nas redes 
pública e particular. Nesse trabalho, ela incentiva a postura reflexiva 
destacada por Perrenoud. Numa primeira etapa, Suzana assiste a 
algumas aulas. Em seguida, conversa com o professor e faz com que 
ele questione a própria atuação. “Só depois de uma reflexão sobre 
erros e acertos, eu passo os referenciais teóricos. Todos têm o direi-
to de errar para evoluir.” 

Perrenoud auxilia nessa tarefa ao levantar as grandes dificulda-
des encontradas por quem assume uma sala de aula. Quando es-
creveu sobre a comunicação entre aluno e professor, por exemplo, 
ele fez um levantamento para saber o que o segundo anotava nos 
cadernos e boletins dos primeiros. Pediu também, nas entrevistas 
com os colegas, uma lista de observações sobre o que se perde 
quando a comunicação em classe não funciona. Ao combinar essas 
informações, chegou a 11 dilemas sobre o assunto, como “Deixar 
falar ou fazer ficar quieto?” e “Como fazer justiça, sem interferir 
nas regras do jogo social?” “Embora não aponte a solução, ele tem 
o mérito de identificar os problemas”, afirma Lino de Macedo, do 
Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo. 

Coll 
Logo nos primeiros debates sobre a reforma educacional brasi-

leira, em meados dos anos 1990, ficou decidido que o modelo para 
as mudanças seria o implementado na Espanha sob a coordenação 
de César Coll Salvador, da Universidade de Barcelona. Das discus-
sões no MEC, das quais Coll participou como assessor técnico, sur-
giram os Parâmetros Curriculares Nacionais. Desde então, as ideias 
desse pensador, que já haviam chamado a atenção de algumas es-
colas de São Paulo, passaram a influenciar toda a nossa rede de 
ensino. 

A principal delas é a necessidade de um plano curricular que 
satisfaça, de forma articulada, todos os níveis do funcionamento 
de uma escola - e foi divulgada pela primeira vez no livro Psico-
logia e Currículo. Segundo Coll, não se pode separar o que cabe 
ao professor - as aulas - do que é responsabilidade dos alunos - o 
conhecimento prévio e a atividade. A família e outras instituições 
que fazem parte desse universo também precisam se fazer presen-
tes. “Para que a criança atinja os objetivos finais de cada unidade 
didática, temos antes de identificar os fatos, conceitos e princípios 
que serão propostos; os procedimentos a considerar e os valores, 
normas e atitudes indispensáveis”, afirma. Não é tarefa fácil. Por 
isso, ele destaca que, em muitos casos, os profissionais dependem 
de uma formação melhor antes de assumi-la. 

“Seu maior mérito é o de reunir de forma harmônica ideias con-
sagradas de grandes teóricos”, diz Zélia Cavalcanti, que trabalha na 
Escola da Vila, em São Paulo, e organizou o primeiro seminário do 
espanhol em nosso país. Inspirado em Jean Piaget, Coll orienta todo 
seu pensamento numa concepção construtivista de ensino-apren-
dizagem. A prioridade é o que aluno aprende, não o que o professor 
ensina. “Ou seja, o foco principal sai dos conteúdos para a maneira 
de passar a informação de forma a garantir que ocorra a aprendi-
zagem”, explica Zélia. 

Em entrevistas e palestras, Coll sempre enfatiza a importância 
de contextualizar esse novo currículo. “Se o conteúdo trabalhado 
tiver relação com a vida do aluno, o êxito será maior”, ensina Sylvia 
Gouvêa, do Conselho Nacional de Educação. O filme Nenhum a Me-
nos, do diretor chinês Zhang Yimou, apresenta algumas cenas bem 
emblemáticas. Bagunceiros e sem atenção enquanto a professora 

só copia a matéria no quadro-negro, os estudantes mudam de com-
portamento quando desafiados a resolver um problema real. Na 
história, ambientada na área rural da China, todos calculam quan-
tas pilhas de tijolos são necessárias para obter o dinheiro necessá-
rio para comprar uma passagem de ônibus até a cidade. 

O novo currículo proposto por Coll contempla ainda os temas 
transversais, que devem estar presentes em todas as disciplinas e 
séries da Educação Básica. O ideal, acredita ele, é que aulas e ex-
plicações sobre saúde, sexualidade ou meio ambiente estejam to-
talmente integradas ao dia-a-dia. Pode parecer complexo, mas é 
simples. Basta colocar as conversas sobre alimentação saudável, 
reciclagem, prevenção de doenças sexualmente transmissíveis e a 
importância do saneamento básico, entre tantos assuntos, na pauta 
de todos os professores. 

Nóvoa 
Nenhuma reforma educacional tem valor se a formação de do-

centes não for encarada como prioridade. O português António Nó-
voa traz para o foco a discussão sobre a qualificação profissional, ao 
reunir artigos de autores que refletem sobre o assunto. Com isso, 
cria uma base teórica e uma nova concepção, na avaliação de Sérgio 
Antonio da Silva Leite, da Faculdade de Educação da Unicamp. “Nó-
voa quebra a ideia de que para ensinar bem é preciso ter vocação 
sacerdotal”, diz. 

Ele chegou a essas conclusões mergulhando em pesquisas, que 
foram transformadas em livros. Num deles, Vidas de Professores, 
há uma série de estudos sobre a história do ofício e muitos ques-
tionamentos sobre o desenvolvimento da carreira. Por que deter-
minado profissional é engajado e outros não? Por que e como se 
transformou em uma pessoa assim? O que aconteceu na vida dele? 
Com base nessas reflexões, o catedrático da Universidade de Lisboa 
ajuda a entender, do ponto de vista científico e sem aquele velho 
olhar romântico, o que acontece com quem decide ensinar. 

“O aprender contínuo é essencial e se concentra em dois pi-
lares: a própria pessoa, como agente, e a escola, como lugar de 
crescimento profissional permanente”, diz Nóvoa. Um raciocínio 
que se opõe à ideia tradicional de que a formação continuada se dá 
apenas por decisão individual - e em ações solitárias. Para ele, esse 
trabalho é coletivo e depende da experiência e da reflexão como 
instrumentos contínuos de análise. Por isso, diz, temos de exerci-
tar o que vivemos. O ideal, assim, seria dispor de um programa de 
formação contínua remunerado, para que os professores pudessem 
se dedicar à formação sem depender dos salários. “Deve haver um 
reconhecimento de que a formação é tão importante quanto seu 
exercício”, endossa Leite. 

Carlos Garcia, um dos pensadores em que Nóvoa se inspira em 
suas pesquisas, acredita que o desenvolvimento profissional corres-
ponde ao curso superior somado ao conhecimento acumulado ao 
longo da vida. Essa teoria derruba a crença de que um bom docen-
te se faz em universidades conceituadas. “Uma boa graduação é 
necessária, mas não basta”, garante Leite. “É essencial atualizar-se 
sempre.” 

A tese de Nóvoa deixa mais claro por que não se deve separar 
a teoria da prática. O Centro de Aperfeiçoamento dos Profissionais 
de Educação, órgão responsável pela política de formação da Se-
cretaria Municipal de Belo Horizonte, estruturou seu programa de 
aperfeiçoamento de docentes nas teorias do estudioso português. 
Ele garante aos profissionais da rede o acesso a ações formativas e 
faz desse direito um instrumento de valorização. “Cada um de nós 
constrói o conhecimento à medida que trabalha e, por isso, qual-
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Material audiovisual / Multimeios64

As fitas de vídeo e os discos compactos (CDs) devem ter um 
tratamento especial: as capas originais ficam em estantes ou cai-
xas de madeira (como lojas de música) e os vídeos e os CDs ficam 
estocados em estantes atrás da mesa de atendimento do setor de 
música. Neste local também ficam os equipamentos, com saída de 
som através de fones de ouvidos próximos a poltronas ou cadeiras 
confortáveis. O leitor não manuseia estes materiais e o equipamen-
to de som, somente aqueles destinados ao estudo de línguas.

As fitas cassetes ou de vídeo e CD-ROMs para estudo de lín-
guas, bem como o material gráfico que os acompanham podem 
também ficar estocados no atendimento do setor de música. Esse 
material é colocado à disposição dos leitores para que possam re-
tornar e/ou avançar as fitas, nos aparelhos de vídeos ou toca-fitas 
destinados a esse fim.

As fitas de vídeo podem ter o mesmo arranjo utilizado nas loca-
doras de vídeo: aventuras, documentários, temas de livros, espor-
tes, infantis e outros.

Os CDs podem ter o mesmo arranjo das lojas: música clássica, 
MPB, músicas regionais, etc, dependendo da criatividade dos res-
ponsáveis pela biblioteca.

No entanto, que muitos livros, embora apresentando informa-
ções já defasadas, são obras com informações sobre a localidade, 
históricos, ou contendo aspectos que as tornam importantes e que 
deverão permanecer na biblioteca, pelo menos até que um especia-
lista possa examiná-las.

Nessa seleção, entretanto, deve-se ter um extremo cuidado, 
pois existem algumas obras literárias que, embora antigas e sem 
muito uso, tem grande valor histórico. Como a biblioteca tem por 
função preservar também a memória da comunidade, essas obras 
devem ser conservadas. Em se tratando de livros tombados, ou 
seja, registrados como patrimônio municipal, a biblioteca poderá se 
desfazer dando baixa no registro e colocando-os em algum depósito 
fora do acervo da biblioteca.

FONTES DE INFORMAÇÃO. CONCEITOS BÁSICOS: SERVIÇO 
DE REFERÊNCIA E  INFORMAÇÃO

A informação, estando contida no meio físico ou no eletrônico, 
não perde seu caráter de difusora do conhecimento humano e, por-
tanto, é um direito do usuário ter acesso a ela mesmo com todas as 
dificuldades. 

Certamente, ambos os meios informacionais têm suas vanta-
gens e deficiências, o que reflete diretamente no processo de pes-
quisa do usuário. Nesse contexto, vale ressaltar a necessidade de 
uma nova postura do bibliotecário, como ponderam Carvalho e Reis 
(2007) em sua obra acerca do livro Missão do Bibliotecário de auto-
ria de José Ortega y Gasset: 

Pode-se perceber as considerações de José Ortega y Gasset 
como sugestão de advertência aos bibliotecários sobre a possibi-
lidade de um novo perfil desses profissionais, em busca de novas 
competências e habilidades se comparadas as ideologias em rela-

64  Biblioteca Pública: princípios e diretrizes / Fundação Biblioteca Nacional, Coordena-
doria do Sistema Nacional de Bibliotecas Públicas. – Rio de Janeiro: Fundação Biblioteca 

Nacional, Dep. de Processos Técnicos, 2000. Disponível em: <http://consorcio.bn.br/consor-
cio/manuais/manualsnbp/ArquivoFinal28_08.pdf>. Acesso em: 25 mai. 2015.

ção a realidade social, considerando que na sociedade atual valores 
morais sofrem mudanças inesperadas e avanços científicos e tecno-
lógicos abrem possibilidades de inclusão e exclusão de indivíduos 
nas diferentes esferas sociais. 

A informação enquanto patrimônio social, não deve estar con-
dicionada somente aos meios informacionais aos quais ela se en-
contra, pois dessa forma haverá restrição no acesso por parte dos 
usuários, circunstanciada por: questões econômicas, familiaridade 
com o manuseio dos meios de informação, entre outras. 

O bibliotecário, portanto, além de trabalhar tecnicamente a in-
formação, tem o desafio de atender às expectativas dos usuários, 
trabalhando também as dificuldades e necessidades dos mesmos, 
proporcionando assim, senão a inclusão digital ou a reconquista da 
supervalorização do livro impresso, ao menos a inclusão informa-
cional, o que refletirá positivamente no avanço da igualdade social. 

Desse modo: O bibliotecário conquista o seu valor ao propor-
cionar ao leitor o acesso ao conhecimento, como o auxílio para a 
tomada de decisão e, como educador porque, investe na educação 
do leitor, com a finalidade de torná-lo cada vez mais independente, 
em busca da autonomia no acesso à informação.

Conhecendo as fontes de informação

As principais fontes de informação disponíveis em meio ele-
trônico são: os periódicos eletrônicos, as bibliotecas digitais de te-
ses e dissertações, as bases de dados, os repositórios institucionais 
e os e-books.

Periódico ou publicação periódica – “tipo de publicação seria-
da, que se apresenta sob a forma de revista, boletim, anuário, etc. 
editada em fascículos com designação numérica e/ou cronológica, 
em intervalos pré-fixados (periodicidade), por tempo indetermina-
do, [...] é objeto de número internacional normalizado (ISSN)”. (AS-
SOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2003a, p. 3).

Bibliotecas digitais de teses e dissertações é outro meio bas-
tante utilizado pela comunidade científica para a realização de suas 
pesquisas. De acordo com Cunha (2001) e Moreira (1998) as biblio-
tecas digitais são uma coleção de documentos eminentemente di-
gitais, independendo se forem criados na forma digital ou digitaliza-
dos a partir de documentos impressos, e permite, por meio do uso 
de redes de computadores, compartilhar a informação instantânea 
e facilmente. É importante salientar que as bibliotecas digitais de 
teses e dissertações dispõem de trabalhos relativos aos cursos de 
pós-graduação stricto senso.

Base de dados - coleção de registros normalmente gerenciada 
por um sistema de busca. As bases de dados variam em seu con-
teúdo (páginas Web, patentes, dados estatísticos, normas técnicas, 
periódicos científicos, etc.) 

As bases de dados nas duas últimas décadas apresentaram um 
crescimento significativo na indústria da informação. Isso ocorre 
porque essas bases apresentam várias formas de pesquisa, com di-
ferentes pontos de acesso, proporcionando assim a busca por cam-
pos específicos, como autor, título, palavras-chave, etc.

Sendo assim, temos que base de dados é:
Uma coleção de itens sobre os quais podem ser realizadas bus-

cas com a finalidade de revelar aquelas que tratam de um determi-
nado assunto. A base de dados consiste em artefatos, como livros 
(o acervo de uma biblioteca é uma base de dados com certeza), ou 


